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coNTRATO N" 22212023

PROCESSO N. 239/2023
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE

IMóVEL PARA FINS NÃO
RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE UM LADO, O MUNIC|PIO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
ISMAEL RIBEIRO. NA FORÍI,A
ABAIXO.

Pelo presente instrumento paÍticular de ad[amento ao contrato de locação que fazem

ENTTE Si. dC UM IAdO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA ATTAVéS dA

SUA SÉCRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOãO

xxlll S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' 01 .612.83210001-21 .

doravante designadâ LOCATÁRIA, neste ato representado respectivamente pela

Secretária Municipâlde Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra Et.zA MARIÂ

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada portadora da Cédula de ldentidade

RG n" 77592797-0. e inscrita no CPF sob o Ít' 844.413.803.-72, residente nesia

Cidâde. e ISMAEL RIBEIRO, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Fisica no

064 276.243-00 e RG no 042628232011-1, neste ato denominado LOCADOR,

RESOLVEi, celebra. o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE lMÓVEL PARAFINS

RESIDENCIAIS, localizado - Rua da Salvaçáo, n' 344, Centro, Alto Alegre do

PiNdâré/IúA, VISANDO A CONCESSÃO OE BENEFICIO SOCIAL DE ALUGUEL

SOCIAL, em benêficio de Adriana Lopes de Moura Macedo, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Fisica no 070.729.583-04 e Portador do RG n'. 000121628299-1

em facê de decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o

Processo AdministÍativo no. 239/2023, Dispensa de Licitaçáo, ratificada pelo

Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposiçóes constantes no aft.24,
inciso X ê 26 da Lêi n" 8 666/93 e suas alteÍaçóês, Ler Municipal de Alto Alegre do

Prndaré - MA n" 019/20 ê art 10 § 2", lV, do Decíeto lúunicipal de Alto Alegre do

Prndaré - MA no 02'1l20 sob as cláusulas e condições segulntesl

CLAUSULA PRIMEIRA . OO OBJETO

1.1 Contrataçáo referente Locação Social de imôvel ISMAEL RIBEIRO êm

caráter de beneficio social, destinados a ADRIANA LOPES DE MOURA

MACEDO.
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Prêlêitúra ilunicipal do Álio Alêgre do Pind.râ - IÀ
av João xxlll, s/N c.ntro, cEP n" 65 39E 000,

CNPJ no 01.612.II2/0001 2l
SECR'ÍÂRIA MUIiICIPA! DE ÀSSITÉNCIÂ SO

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O Vazo de vigência do presente contrato de locaçâo é de 06 (seis) meses' a

contar da assinatura do contrâto, mediante a devida comprovação da ocorrência do

fato gerador do direito ao benefício, podendo seÍ prorrogado por igual periodo, ou,

enquanto perdurar a §ituação de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário'

condrcionada a prorrogação do beneÍício à emissão de parecer técnico, nos têrmos do

que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - l'ilA n" 0'19/20 e art 10 § 2o,

inciso lV. do Decreto irunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021120, observadas,

em tudo, âs disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8 666/93'

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da vigência

do Contrâto, presumar-se-á pronogada a locaçáo por tempo indeterminado, nas

condiçóes ajustadas - conforme disciplina o an 56 da Le' 8'245, de 18/10/1991 -

considerar-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que estejâ efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer toleráncia do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se

entenderá como renovação ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERCEIRA . OO VALOR E DA COBRANÇA OE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de R$ 1.200,00 (mil e duzentos rêais)' a

ser pago em OG (seis) parcelas mensais de R$ 200,00 (duzentos r€ais)' cujo

pagamãnto o LOCATÁR|O se compromete a ltazet alé o décimo dia do mês

subsequente ao mês vencido.

3.2 - o aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a aprêsentação da íêspectiva

Íatura ou recibo, elaborados com observância da Legislaçâo em vigor, e pago até o 6o

(sexto) dia útrl do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADoR

qual seta: BRADESCO - AG: 7í60-9 CONTA CORRENÍE: 0694697-6

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento pÍovocedos

exclusivâmente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de

compensação financeira, cuja apuração se Íará desde a data de seu vencimento até a

data do etetivo pagamento, em que os juíos de mora serão calculâdos à taxa de 0'5%
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(meio por cento) ao mês,

seguintes fórmulas:

| = (T)U100/365)

ou 6010 (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensação financeira;

ÍX = Percentual dâ taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = ttúmerJde dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das Parcelas em atraso

erccessc o' 2?,,4 -
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PÍêí.irur. llunicioal
av João xxlll, slN

CNPJ N"
PAL OE

do alro Àl.qre do Pindâ.á - ÚÀ
- Ce.tro, CEP n' 65.39E-000,

01.612.83 2'00 01-21

CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAiJIENTO

4.'l - O presente Contrato poderá, por aco'do entre as partes'. ser reaiustado

,""a.ã"i", na forma do art. 28 da Lei no 9'069/95' flcando pactuado que as partes

,i,li.ara", o"r" ,r, tir, o valor encontÍado pelâ variaçáo nominaldo indice dê-variação

do IGPM/FGV, apticando-se, no que couber' o Principio da Livre negoclaçao'

obedecidos os limites legars e em conÍormidade com a Lei n' 8'245/1991'

or"'"-"-*riJo "" 
sempre, o valor compativel com o de mercado' conforme exige o

inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93'

CLAUSULA OUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A SecÍetaria Municipal que motivou o presente contrato' designará 
-o 

gestor do

;;;tÂ, 
-;; 

será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do liel

;ilil"r,i,;-d" ;úeto conÍatuat, e adotará todas as providências cabiveis e

necessáriasparaamanutençaodaregularizaçãonaprestaçãodo§seÍviços
credenciados.

5.1.í-oGestordocontratoanotaráemregistroprópriotodas-asocorrências
Íelacionadas com a execução do contrato, deierminando o que for necêssário à

regularização da§ faltas ou deÍeitos obsêívados'

5.1.2 - As decisôes e providênctas que ultrapassarem a competência do repíesentante

ã"rurao 
""."ofoit"aas 

a seus superlores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.
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d) Aferir as mediçôes dos serviços executados que deverâo ser

acompanhadas por registro fotográflco e pelas respêctivas memórias de

cálculo.

e) SolicitaÍ, formalmente, a contratada, nos evêntuais aditivos e paralisaçóes,

Justifrcativa técnica respêctiva e com base na mesma, formar juízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

superiores provtdenciarem as medidâs cabíveis aos mesmosi

Comunicar a instancias superiores qualquer infraçáo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçóes, a Íim de que as medidas legais cabiveis possam ser âplicadas'

Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRôNoGRAMA Flslco-FINANCÉlRo apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a execuçáo de cada serviço/etapa será

aferido, em cada medição' consoante CRONOGRAMA

FISICOFINANCEIRO. previamente aprovado e que a aferiçáo dos prazos

se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cronograma físico-Íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista).

fu:-
?Ê.

P.0íeitura xunicip.l de Àlto Âlêg.s do Pandaró _ Í^
av Jôào XXlll. SIN.Cêntro, CEP r" 65 311_000,

CNPJ ni 01 612,832I000I _21

sEcRÉÍARra ultctPAL oE ÂsslrÊrcla soclÀ TRÂB^LHo E clD^DÂ|lla

5.í.3 - Além das at{vidades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, são atribuiçôes do Gestor do Contrato:

lnspecaonar sistematicamente o objeto do contrato, com a Íinalidade de

examinar ou veriÍicar se sua execuçáo obedece âs especiÍicações técnicas

de materiais e/ou seNiços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigações do contÍato;

Organizar de forma sistemática todas as infoÍmag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitaçáo, contrato, mediçôes,

cronogramas fisico-financeiros previstos e reaiizados, aditivos,

reajustamentos, reâlinhamentos, pagamentos, Projeto como construido (As

Built), termos de recebimento provisório e deínitivo e devoluÉo de

cauçôes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçóes gerenciais

em caso de obra;

b)

c)

s)
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SECREÍARIÂ III]N CIPAL DE Á§§ITÊNCIÀ SOC]A, TRAEÂLtIO E CIOÀOAIIIÁ

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item

não excluem a responsabilidade da Contratadâ ê nem confere à Contrâtante
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades
ou danos na execução dos serviços contrâtados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secretaria lúunicipâl Planejamento, Orçamento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execuçâo dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - OO RECEBITIENTO DO IMóVEL

6.1 - O LOCATÀR|o reconhece recebeÍ o imóvel, obieto do presente contrato, em

pêíeitas condrçoes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos ê obras que

venha â nêcessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservâçâo,

obrigando-se a reshtut-lo nas mesmas condições que o recebeu, salvo as

deteriorações decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do

art.23, inciso lll, da Lei no I245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIOADE

7.1 - E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público'

que vierem a ancidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispôe

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

presênte contrato de locação.
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7.3-É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvêl

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principâl do imóvel, objeto do presentê contrato de locação, não poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO, promover as adaptações na sua

parle interna, que julgar necessária, desde que estas náo comprometam a estruiura e

seguranÇa do imóvel, com préviâ anuêncaa, por escrito, do LOCADOR ou seu

representante legal, para esse fim constituído.

CLÂUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que compromête a

continuaçáo do presente contrâto de locação. As benfeitorias necessárias que forem

executadas nessas situaçôes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exêrcicio do direito de retenção.

9.3. As benfeitorias voluptuárias seÍão indenizáveis, caso haja prévia concordância do

LOCADOR. Caso não haja concordância na indenizaçáo, poderâo ser levantadas pelo

LOCATARIO, linda a locação, desde que sua retirada não aÍete a estrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍicaçóes ou adaptações feitas pêlo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sânâdo às

expensas do LocATÁRlo.

CLAUSULA DÉCIÍIíA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

'lO,í - As despesas com o pagamento do aluguel mensâl e demais encargos cÔÍíerão

á conta da seguinte dotaçáo orçamentáriâ:
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xllll SIN Conlro, CaP n'ô5,398.000,
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02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL
TRABALHo E ctDADANIA oB ASStsrENcrA soctAL 122 ADMTNSTRAÇÃo cERAL
0106 DESENVOLVIITENTOECONOIiIICO Ê SOCIAL 2054.0000 IVANUT. E FUNC.

DA SECRETARIA 3,3,9036,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
FistcA

cLAUSULA DEcTMA pRTMETRA - DA vrsroRtA Do tMóvEL

íí.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locação quândo achar conveniente, desde que faça em horário compativel
com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trâzê-lo, no todo ou em pârte,

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momênto as tornem privativas,

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determinados servidores.

1í.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupantê do imóvel

objeto do prêsente instíumento ou quem for por este designado, acompanhará o

LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem íor
por este designado no exercício desse direito.

cLAUSULA DÉcrMA SEGUNDÂ - DA REsctsÃo Do coNTRATo

í2.í - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contrato, não poderá o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art.4o da Lei n'. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

cLAUsULA DÉctMA TERcEIRA - DA PUBLIGAÇÃo

í3,1 - Este contrato será publicado em eírato, no Diário Oficial do Município de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.
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CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO

í4.í - Ficâ eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Municipio

de Alto Alegre do Pindaré, com renÚncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justas, acertâdas e contratadas, após lido e âchado

conlorme, as paítes, por seus representantes legais, íirmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na pre§ença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 26 de abrilde 2023.

ELZA MARIA SANTOS OO 
'VÁSC'ME'VTOSecretátia Múnicipal de Ássrslérc,a Socia/

LOCATÁRIA

PÍêloilúra Municipal d. Âlto als9.t do PindâÍó _ [lÀ
Âv Joàô txlll. S,N Cêntro. CEP n'ô5.39E-000,

CNPJ .' 01.612.EI2I000I 21

SECRETÁRIÁ I'UNICIPAL OE ASSITÊTCIÀ SOCIA, TRÀBALHO E CIDÁDÂIIIA

ISMAEL RIBEIRO
LOCADOR

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

TESTEMUNHAS:
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